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Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo é, desde 1998, Pro-

fessor CatedráÌico do Departamento de Engenharia 0uímica da

Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, onde se li-

cenciou em 1 973. Fez doutoramento na Universidade do PaÍs de

Gales em 1982.

Trabalha há mais de 25 anos em Engenharia de Sistemas de

Processos nas indústrias química, bioquímica e alimentar.

Na área do ensino, é, acÌualmente, Director do Departamento

de Engenharia 0uímica da FEUB Director do lnstituto de Sistemas

e Robótica e Assessor da lMinisÌra da Ciência e do Ensino Supe-

rior para as questoes de Bolonha. É membro da Ordem dos En-

genheiros, da Academia de Engenharia e do American Instrtute ol

Chemical Engineers.

Do passado recente, releva ainda mencionar que foi membro

da Direcção da European Unìon Control Associatron e da Direc-

ção Europeia da Secçáo de Engenharia Bioquímica da Federaçáo

Europeia de Biotecnologia; foi Director do primeiro curso de lVÌes-

Ìrado em Instrumentaçã0, Automação e Controlo da FEUP e júri

do Dlano Ope'ac onal oa Ecorom a, E. desde 2004. Vice-Presi-

iente i\aciona da Ordem dos Engenheiros

1, O MODELO DE OESErulf&TIfITqFNT& gLNffi$PË{3

0 Acordo de Bergen e a Directiva de Reconhecimento

ProÍissional

Estratégla Ëurtlp*üa de &esertvmlllimes?Ës

I - Objectivos e Dimensões

' A Estratégia Europeia de Desenvolr,imento - anos 70

a90

0 Processc de Bolonha
e a Oadeia de ForrnaÇãc

nas Engenharias
Dizer o que lou dizer...

L O modelo de deserr. olrirnento europeu
. O Acordo de Bergen e ... D,:'e.:,',.r ie Recorhecir.ner.rto

Profissional

2. Quadro de competências em Engenharia

' Perfis, níveÌs, reconhecimento de q,"rairii..ç.:e. ,..:s.,:-.
3. A cadeia de formação em Engenharia

' Panorama das formações no ensino secundário - à .iLS\l

do secundário

' Oferta de cursos e regulação de qualidade
. Empregabilidade - potencial de competências dos diplo-

mados

4. Perguntas frequentes sobre a reforma em cuÍso

5. Notas ffnais



- Antecipar a gÌobalização atrar,és de uma postura deci_
siyamente competitiva relativamente a outros blocos
do Planeta;

- Definição de objectivo estratégico (Declaração de Lis_
boa,2000):

- "até 20\0, toÍnar a Europa o espaço económico mais
dinâmico e competitivo do Mundo, baseado no conhe_
cimento e capaz de garantir um crescimento económico
sustentável, com mais e melhores empregos e com
maior coesão social".

. Tiês dimensões desta estratégia

- Dimensão económica;

- Dimensão social;

- Dimensão do Conhecìmento - processo de Boloúa.

ll - Destacar obiectivos...
. No plano socio-económico, asseguraÍ o desenr,ollimenro

e a capacidade competitiva através

- Do aumento qualitativo e quantitativo dos níveis de co_

nhecimento da Sociedade Europeia...

- Do incremento da colaboração transnacional.
. No plano mais po1ítico, contribuir para a promoção da

coesão europeia

- Através da mobilidade e cooperação a todos os níveis,
nomeadamente estudantil e profissional.

lll - Acordos e legislação relevantes
. O Processo de Boloúa e a crìação do Espaço Europeu

do Conhecimento, de que o acordo mais recente é o
Acordo de Bergen, subscrito a 19 de Maio de 2005 por
45 Ministros da Educação Europeus.

o A Directiva de Recoúecimento de eualificações profis_

sionais, aprovada peÌo Parlamento Europeu e pela Comis_
são Europeia em 7 de Setenrbro de 2005.

Revisitar o Prsoesso de Bolonha

l- Fomalizar objectivos de natureza académica

' A reestruturação da oferta de formação supen..: c.-: ,-l_
vens, mais atractiva e mais próxima dos interesses ;a Sc-
ciedade.

' Uma evolução dos paradigmas de ensino/aprendizaxem.
adaptados aos conceitos e perspectivas da sociedade mo_
derna e aos meios tecnológicos disponíveis e projectando
a educação para fases mais adultas da vida.

. A promoção da cooperação transnacional, tanto no ensino
superior como na investigação e desenvolvimento.

ll - 0 Acordo de Bergen, 20 de Maio de 2005
. A Declaração de Bergen, assìnada por Ministros da Edu_

cação de 45 Países, reafirma o processo de Bolonha e dá
um passo em frente:

ff ftEroRnn H rNillo srpERtoF r R sunuficffçËg pRoRsmnRl

- Estabelece, definitivamente, dois crclos de .r:::r..-ãr
pré-doutoramento a níve1 do ensìno supenor;

- Inova na estrutura da oferta formativa, promot endo
um nível mais básico de formação curta vocacronal,

- Promove, definitivamente, padrões e directrizes para
garantia de qualidade:

- Acreditação por agências nacionais;

- Princípio do registo euÍopeu baseado em acredita_

çÕes nacionais.

A Directiva de Reconhecimento de 0ualiÍicações proÍissio-

nais, de 7 de Setembro de 200b (l)
. Renova directrizes anteriores, aceitando sete áreas pro-

ftssionais com especiftcidade reconhecida

- \{edicrna lormação mínima - 6 anos TI
- \ledicma \êtennána formação mínima _ 5 anos TI

Iledicina Dentána lormaçâo mínima - 5 anos TI
- Ciências Farmacèuticas t-onnacão núrma _ 5 anos 

.l.l

- Enlemagem fom.ração míruma - 3 anos TÌ
- Formação de Parteras formação mÍlma _ 3 anos TI
- Arquitectura formaçâo mínrma - -1 anos TÌ

. A Engenharia e o Direito estão fora deste grupo

A Directiva de Reconhecimento proÍissional (ll) _ 3 níveis
de qualiÍicaçâo pós-secundário
. Art.o Ì1, eJ

...complercd a post-seconàary course ot' at least t'ouryears'
duration...at a uniuersity or establishment of higher edu_

cation.. .and where apprnpriate completed prot'essional trai_
ning...

' 41t." 11, d)

...training at post-secondary leuel ot' at least three and not
more than t'our years' duration...at a uniuersity or esta_

blishment of higher educarion...as well as the prot'essional
training tlnt ma,v be reqttired...

' ,\r't.o 1ì c]

...:ra.í,':íi.,g,tl i0;-ie:,)i:..J.J.r..,i:....1 ::ìi.r ;i..,t-1.. r.i1,t1 reíerred
:,- -t, ,,r.-,;. ;.: -;. ,ì.1.-.r.;.,;1. .-,t. .: rl ,i.=.,.,1r...a, 

ti:rell as

L'ma nora relelante sobre a Directiva: relação entre for-
rnacão formal e cornpetências
. -{ D-rellla estabelece uma relação directa entre forma_

cao iormal e competências, independentemente clo im_
portante papel da experiência e do treino profissional;

. À Drectir-a deixa claro o papel da formação formal ACU,
NIULÁDÃ,^'

' Com ìsto, a Directiva fecha uma discussão de cariz polí-
tico que alguns grupos europeus alimentaram, em que se
pretendia substituir o estudo formal por experiência e

treino.
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Uma nota relevante sobre o Comunicado e a Directir,a:

Coincidência interessante ou acção concertada?
. O Comunicado de Bergen e a Directiva de Reconheci-

mento Profissional apontam na mesma direcção:

- Reconhecimento de níveis de qualificação e de perfis

de formação diferenciados.

- Ciclos cuftos ó Primeiro níve1 de qualificação

(Art." 11.", c)

- Primeiros ciclos ó Segundo níve1 de qualificação

(Art." Ì1.", d)

- Segundos ciclos ó Grceiro nível de qualificação

(Art." I Ì.o, e)

x. &{JApn& sG s&$,qpãï*ruü&&$ &lkï Kru&grufiAr{rA

Peilis, níveis, Íec0nhecimento de qualiÍicaçoes,

legislação

&uadro de competências em Engenharia

| - Pedis e níueis de qualiÍicação

. Estrutura de oferta formativa construída na generali-

dade dos países, essencialmente através de;

- Dois Perfis (e Percursos) de formação académica:

- Orientação predominante para aplicações;

- Orientação predominante de base teórica.

- Dois Nír'eis de Qualificação, de acordo com os níveis

profissionais aprovados pela Dìrectiva de Reconhecì-

mento Profìssional:

- Art.o ll. o, d): (3-4)U + Tieino Profissional >=
\/ *^__- \/ fÌ, LU1il Ì -.

- Aft.o 1Ì.o, e): >= 4U * Treino ProfissionaÌ >=
X, comX=?

ll - Padrões para Í0rmaçã0; modelo paÍa acreditação

Projeclo EUR-ACE, 2005

Estabeleceu padrões de qualificação e um Sistema Europeu

de Acreditação de Programas de Educação em Engenharia:

- Ì4 Institulções europeias, entÍe as quais a Ordem dos

Engenheiros;

- Lelou à criação de uma Agência Acreditadora de Agên-

clas de Àcreditação;

- Proporcionará um selo Êuropeu de acreditação de

qualidade.

. O Projecto EUR-ACE estabelece

Padrões para formação de 2.o Ciclo, apreciado-. Ìre pers-

pectiva integrada;

- Padroes para formação de 1.o Cic1o.

. A Ordem dos Engenheiros está já a prepaíar e a corer
acreditações piloto dentro dos novos modelos de acre-

ditação para os segundos ciclos.

lll - Percursos, Níveis e Padrões de Acreditaçáo (l)

Nívelde0ualiÍicação Designaçã0Pr0lìssi0naL
em Portugal

W z.ocicroemW
W Engenharia + pÍática W

Nível 1

Arl.11.o d)
Enqenta r:

1.0 ciclo em Engenharia + PÍática Técnii:

Pertil T Perlil A

lll - Percursos, Níveis e Padrões de Acreditação (ll)

Níveldeoualìlicação Desigraçã0PÌolissional
em Portugal

Wz.ocicroemW
W Engenharia+PÍálica W

Nrvet1 ^.. 
-occloem, 

l.acicro
AÌt.11." d) Ciéncias da Engelha-'a ,r'Ènüìün,

íoode não cordLziÍ' - Pratrca
a qÍaL ProÍ ssionaL)

Engerheiao
Técnico

PeÍcurso T PeÍourso A

lV - DiÍerenciar competências e níveis de intervenção

na Sociedade

. Critérios de Dimensão, Alcance e Profundidade que se

ar,aliam em termos de Nível de Intervenção no Acto de

Engenharia:

- Responsabilidade social [assinatura de projectos);

Capacidade de concepção e projecto;

- Capacidade para resolver problemas complexos e de

grande dimensão;

- Capacidade para se adaptar a novos trabalhos de grande

responsabilidade e complexidade;

- Preparação para acção competente na cadeia de produ-

ção.

V - Compatível com a legislação nacional

' Decreto-l.ei n.' 7112006, de 24 de Março - Diploma

sobre graus académicos e diplomas do ensino superior:

- Preconiza formação em dois ciclos pré-doutoramento

- Enqr.iadra formação integrada de segundo ciclo, con'r

qrau intenr-rédìo de primeiro ciclo intermédio

- frrnenl,l .ur50\ curtos vocacionais

- Introduz mecanismos gerais de acreditação de cursos

3. A CAüE!Ã e€ Fe*m4eçee ffirï$ mpé&mruF*J&Rã&

. Panorama das Íomações n0 ensino secundáÍio - a cÍise

do Secundário

. 0ÍeÍta de cursos e regulação de qualidade

. Empregabilidade - potencial de competências dos diplo-

mad0s

Hitffiïri
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A cadeia de Íorrnação ena Ëngcmharia _ &uestses
para aprecíação

- Problemas a montante:

- Panorama das formações secundárias _ qualidade dos
candidatos;

- Questões de mercado;

- Critérios de admissão;

- Concorrência desleal.
. Qualidade da formação:

- Estrutura da oferta - diferenciar níveis e competências;

- Métodos;

- Controlo de qualidade.
. Interacção con a Sociedade e com o Mercado:

- Influência no projecto;

- Responsabilidade de apoio à formacão;

- Certificação de qualidade - apreciacáo de competên_
cias.

| - Questões a montante - constatação
o A crise do ensino secundário:

- Cultura de lacilitação;

- Flexibilidade de formaçoes nos Ì0.o aos l2.o anos _

consequências já para o ano:

- Crise de vocações (de professores).
. A oferta é superior à procura.
. As políticas de sobrevir,ência de escolas superiores:

- Condições de acesso sem controlo, muito gravosas para
a qualidade:

- Designaçòes enganosas.
. Espiral de mediocridade... que é necessário inverter.

ll - Acesso 2006-2007 yelsüs 2005-2006 - 1.a Íase (t)

Ouadro 1 - Resullados da 1.a Íase de Acesso ao Ensino Superior
2005 vs 2006 (Dados Globais e da Enqenharia, Sistema púbtico)

Universitárìo Politécníco

2005 2006 Variacã! 2005 2006 Vâriacáo

Vagas Globais 25 67u 25 i9 ttt '- : r:ô

Candidatos qlobais 24.534 24 880 346 :12 'aa: 1.19s

Colocados globals 20643 20.575 -ô8 l{.ci: 1,408

Sobrantes globais 5 A2t 5.222 195 i 1U- i --: -glb

Engenharia 6 120 , 5.993 .127 5 798 I 5 174 .621

% Vagas Eng.,A/agas Globais 23,B"la .0,ô% 28,6'/. 25 00, .3,60,

Colocados Engenharia 4.428 3 977 -451 2 009 2089 r 80
% CoÍ. Eng,,A/agas Eng 2 4oA 66,4% -6,0% 34,6% 40 4tÂ 5,701o

% Col. Eng./Col, Globais 21.50k 1 9,39, -2,1"/o 15,ô% 14 6% -1,0to

Sobrantes Eno. 692 2.01 6 324 3 789 3.085 -704

% Sob. Eng./Sob. Globais JJ i 7o 38 6% 4,90/o 51 2% 47,9% -3,3%

n RrFoRmn D0 rnstno sup[Rt0R r ff 0untjFrcnça0 pR0flsst0nnl

ll - 0s dados de acesso 2006-ACI07, ï.a Íase {ff}
Ouadro 2A - Resullados da 1.a Íase de Acesso ao Ensino Superior

2006-2007 (Cursos de Engenharia _ Esc0las públicas)

lnstituição Vagas

InÍctats
Colocados

Vagas % Univ/potit
sobrantes 

] colocados U/p

1 01 88,329t U
Unrv. Porto 865 t64

ISCÌF 125 109 16 B7,2A 
"

U

Univ N4inho 56/ 471 96 83,0/7. U

Unrv Aveiro 497 392 r 05 I zB ez., U

Univ. Técn ca de L sboa 1 525 1 125 400 J 13J7"^ U

LJ
Univ. Nova de L sboa 840 10? 34t 58,69%

Un v. Llsboa 150 B5 65 56,67% U

U
Un v Co mbra 614 326 2BB 53 09%

Unrv. Algarve 105 46 5S 43 81% tl
Univ. Açores Áq 1B 27 40,00% U

ALrni\/. í\ilade[a 120 44 76 36 67% U

!I1!_ riq 42 118 26,25q" U

UiI V EVOTA

!
140

240

23 117 1 6 43?; U

39 2A 6 259i

Subtotal UniversÍtários 5,993 3.977 2.01 6 66.4%

ll - 0s dados de aceso 2005-2006, 1,a fase (lll)

0uadro 2B - Restlltad0s da 1,a fase de Acesso ao Ensiro Superior
2006.2007 (Cursos de Engenharia - Escotas públicasl

nst. Pol. Le ria

lnst. Pol \,'iseu

-s: D: 9ra_iaf!:

2,08ç 3 065 {0 4.:

lll- Antecipar a Í0rma da reforrna,,.
t p;1" ,;,; ."., . ".. ....... i..,:. ..-.. .,.. .

. A forma da rei..rnia na Eurtrpa apontâ pâÍa um mo-
delo... nem sempre assumidtr pubiicamente.,.

- il'Íassrficar n:::t=-..- l. -:itz tecnológico;

- Massifìcar irr:::-t;.:r ie pnmeiro ciclo;

- Restringir i..:::r;:.ies de segundo ciclo IMEDÌ.ATAS,
sejam independentes, sejam em formações integradas;

- Fomentar cursos conferentes de diplomas, paÍa outros
púbìicos:

Complementos de formação;

Formação ao longo da vida. 

I

lnsliluição
,f11;; lc,r*,r*

Vagas 7o Univ/polit
sobrantes colocados I U/p

lnst. Pol Santarém 50134 16 68 0% P

inst. Pol Coimbra 580 352 228 60 l% P

lnst. Pol Porto 8r0 u3 16- 56 3%

''i5 '36 109 r3 60"

P

Un \/ Algarve

nst Pol. V do Cashlo

ln$ Po Lisboa

hst. Pol Castelo Branco
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Eng. Sebastiáo Feyo de Aaevedo,

Vice-Presidente Nacional da 0rdem dos Enoenheiros

lV - Estahilização da oÍefia de Íormações
. A ofefta de formações irá estabilizar muito em função da

pressão do mercado, à falta de inten'enção reguladora;

. O processo de acreditação delerá desempeúar um papel

muito signlficatir o;

. Nas Engeúaria. .olocar-se-á a questão da dimensão da

ofena de ÍreÍrâiLìs.
. -\ fonacoes de 3 anos de orìentação mais teórica só

n'.rit.. ercesiLìnalÍnente poderão receber acreditação;

. Pe::.ll.- ie alzuns anos de estabilização:

- \or-.rs métodos;

- ,ìfencao de cÍedÌtos;

- Dimensão de cursos.

V - Competências e empregabilidade
. Os futuros "Licenciados" terão níveis de formação even-

tualmente relacionáveis com os dos actuais bacharéis;

. Os futuros "Mestres" terão competências que se aproxi-

mam das dos actuais licenciados, com expectativa de me-

thorias em várias capacidades e competências culturais e

interpessoais;

' O grau que efectivamente vai desaparecer é o actual [até

200512006) mestrado:

- Especialização que poderá e deverá ser proporcionada

de forma muito mais interessante na perspectiva pro-

Íissional poÍ cursos de especializaçao auançada.

Vl - 0 Mercado, competências e empregabilidade
. A melhoria do potencial de empregabilidade dos futuros di-

plomados está directamente ligada à colaboração com os par-

ceiros da Escola, particularmente com o sector produtivo:

- Pela colaboração na redefinição dos cursos;

- Pela colaboraçào na formação;

- Pela contínua certificação de qualidade, a que as esco-

las devem estar obrigadas.

A necessária interuenção ÌeguladoÌa do Governo

I - Regulaçáo de oÍefia e de qualidade de oÍerta

' Necessária interuenção reguladora do Governo, directa

ou indirecta, pela úa da qualidade, da gestão de mÌssão e

do financiamento;

' Promoção da cultura do trabalho, da relação esforço-qua-

Icade, da organização e do respeito cívico;

' ,:iormaçáo e esclarecimento à Sociedade (e aos alunos)

s..::e quaLidade e requisÌtos paÍa acesso a cursos;

' :::rt:to de desenvolvimento de áreas tecnológicâs estra-

' l,=:::-a..- :1ara e erigência de cumprimento de missão

:---::--,-.,:, . Í'e1 de instituições públicas parâ âssegu-

- .' . -:-- - . '-: --. lJf Je tormaçòes;

' :,:.--' :. :.-. : ::-::È: ie acesso edas designações adop-

.-- 
- 

:ï - ::- .:i -- :--. -. .-:(.ìtìf.

ll - Aguarda-se com expectativa a acção em cuÍso
. Encomendados estudos e pâreceres a instituições inter-

nacionais (Despacho 48412006, DR II Série, 9 de Ja-

neiro):

- OCDE - Avaliação global do sistema do ensino superior;

- ENQA - Avaliação do sistema de garantia de qualidade;

- AEU - Avaliação institucional;
. Processo em curso, com audição de instituições e asso-

ciações já efectuada;

. Aguardam-se decisões políticas.

lll - Papel da 0rdem dos Engenheircs na QualiÍicação

ProÍisional
. Aguarda-se o relatório e parecer da ENQA sobre o sis-

tema de acreditação e a subsequente decisão política e

legislativa;

. Vai ser criada uma Agência de Acreditação Nacional, com

a qual se deverão articular [assim se espera) as posiçôes, a

experiência e a actividade das organizaçoes profissionars;

. AAgência de Acreditação não vaÌ seguramente chegar em

"Dia de Nevoeiro" mas, da sua acção rigorosa muito r-ar

depender o sucesso da reforma do nosso sistema do en-

sino superior...;
. A OE terá, naturalmente, que se articular com a política

nacional decidida pelo Governo nesta matéria, mas tem

um papel relevante a desempenhar e..., paíece claro que

a acção governativa terá que se enquadrar nas práticas zu-

ropeias.

4. PERGUI{TAS FREQUEÌ{TE$

SOBRT A RETORMA ËM CURSO

0uestões pÍáticas sobÌe a reÍoÍma de Bolonha

| - Perguntas que me colocam...
. Estou a concluir o bacharelato. Afìnal, agora o que é que

eu sou?

. Nesta reestruturação do 1.o ciclo:

- trata-se apenas de fazer menos cadeiras, com formaçãc

de banda mais larga...?

- ou é o ensino que vai mudar, sendo até mais exigentt

e criando mais competências?

' Há indicação de que os alunos podem vit a seguir para.r-.

mestrados por não se sentirem preparados âp€oâs com t-

1.o cic1o. As instituições em geral também pensam .
mesmo?

ll - Entender que competências e trahalho andam iuntos
. É verdade que um grande objectivo da reforma de Bolc-

úa é precisamente trazer novas competências aos dip1.'-

mados, particularmente em domínios complementares

em termos culturais e de capacidades interpessoais;

' MAS, no plano global, as competências estarão claramer:.



associadas âo esfoÍço colocado na aprendizagem, à dura,

ção do curso;
. É necessário entender as diferenças de competências as-

sociadas a formaçÕes de primeiro e segundo ciclos;
. É necessárìo entender as diferenças de competências as-

sociadas a licenciaturas do passado e do futuro.

lll - Competências das novas e das velhas licenciaturas

Caso I - Teremos novas licenciaturas em Enfermagem com

4 anos:

n Anteriormente 4 anos, competências compa-

ráveis.

Caso 2 - Novas licenciaturas de 4 e de 3 anos na área da

Economia:

. Anteriormente 4 anos, manutenção ou dimi-
nuição de competências.

Caso 3 - Licenciaturas de 3 anos em Engenharia:
. Anteriormente de 5 anos, competências das

novas licenciaturas não comparáveis.

V - Esclarecimento essencial - Competências l/eÍsüs

Formação Formal...
. Cortar cerce a ideia de que competências reconhecida-

mente só alcançáveis em 5 ANOS vão ser compactadas

em formaçoes de 3 ANOS... administrativamente...
. Experiência e treino são essenciais, mas não substituem

normalmente a formação formal.

' Não tenhamos a ilusão de iludir a realidade...

- Podemos fazê-lo a nível regional, no cufto pràlo...

- Não o podemos fazer a médio prazo ou a nível da acre-

ditação europeia...

5, t'loTA$ FtNAtS

I - Modelo de desenvolvimento EuÍopeu

I modelo de desenvolvimento europeu assenta em COO-
PERAÇÁO TRANSNACIONAL E MOBILIDADE, NO

::essuposto da dimensão europeia do mercado de oportuni-

-:Ces.
.--,rctividade profissional e as oportunidades deixarão de ter
:,-nteiras na Europa...

Tàl implica CONFIANÇA nas formações e nas qualifica-

ções e exige transparência, legibilidade, comparabilidade, e

acreditação de quaiidade.

ll - QualiÍicações e competências em Engenharia

A nível da Engenharia, reconhecemos DOIS GRUPOS
PRINCIPNS DE COMPETÊXCAS a que correspon-

dCM DOIS NÍ\TIS PRINCIPNS DE QUALIFIC-\.
ÇoES PROFTSSTONAIS.

A Directiva Europeia relaciona qualificaçoes com formaçãrì

académica.

Qualificações de segundo níve1 exigem, a nível Europeu

formação de segundo ciclo.

A Ordem dos Engenheiros terá um papel activo na defesa

das qualificaçoes, na promoção da cooperação europeia e

na regulação interna com padroes europeus.

lll - Resolver as diÍiculdades na cadeia de Íormação

Temos dificuldades a montante, temos que estabilizar as

novas estfltturas e métodos formativos, temos (TODOS)
que alterar a dinâmica de colaboração com a Sociedade.

Os problemas do Ensino Secundário representam hoje unr
seríssimo entrave à concretização de formação de qualidade,

As Escolas do Ensino Superior têm que estar disponíveis e

preparadas para uma forte reestruturação da rede e dos mé-

todos.

É também responsabilidade da Sociedade/lndústria a pre-
paração adequada dos nossos jovens, incluindo os que 

=

estão no mercado de trabalho.

lV - Não há dois caminhos...

' Só há um caminho - o da qualidade com crrrér:i. -...: -

peusl

. Ponugal tem que estar internamente prer

paradigma de desenvolvimento.

Estamos todos no mesmo barco.

Rememos todos juntos em direcção a0 íuturo, a


